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INSTITUTO DE MEDICINA ESTUDOS E DESENVOLVIMENTO 
HOSPITAL ESTADUAL DE FORMOSA - DR CÉSAR SAAD FAYAD

CNPJ nº 19.324.171/0006-09

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO
ATIVO Notas 2025 2024
ATIVO CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 4 86.911.295,51 115.314.335,58
Valores a receber 5 4.126.726,55 4.126.726,55
Estoque 6 2.853.412,26 2.553.753,88
Adiantamentos 7 176.994,80 6.910,64
Impostos a recuperar 8 134.056,12 1.892,22

94.202.485,24 122.003.618,87
ATIVO NÃO CIRCULANTE
Outros Créditos a Longo Prazo - -
Ativo compensado 9 177.545.768,61 182.040.748,00

  
TOTAL DO ATIVO 271.748.253,85 304.044.366,87

PASSIVO Notas 2025 2024
PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores 10 7.775.305,26 6.519.888,54
Obrigações trabalhistas 12 4.885.531,03 3.627.391,75
Obrigações Tributárias 11 1.506.704,46 485.260,12
Outras obrigações a pagar 13 2.169.074,16 2.127.693,09
Adiantamentos diversos 14 77.807.810 109.185.325

94.144.425,24 121.945.558,87
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Outras obrigações a longo prazo 15 58.060,00 58.060,00

58.060,00 58.060,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Superavit/Deficit Acumulado 16 - -
Total do Patrimônio Líquido - -
Passivo compensado 9 177.545.768,61 182.040.748,00
TOTAL DO PASSIVO 271.748.253,85 304.044.366,87

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2025 E 31/12/2024 (Em reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - MÉTODO INDIRETO

Notas 2025 2024
RECEITA OPERACIONAL BRUTA
Receita bruta de subvenção 17 92.964.228,09 81.605.219,69

92.964.228,09 81.605.219,69
CUSTO DOS PRODUTOS E SERVIÇOS
Custo dos produtos 20 (6.796.795,35) (8.010.965,56)
Custo dos Serviços 20 (72.217.284,77) (69.127.988,30)

(79.014.080,12) (77.138.953,86)
RESULTADO OPERACIONAL 
BRUTO 13.950.147,97 4.466.265,83

DESPESAS E RECEITAS OPERACIONAIS
Gerais e administrativas 21 (66.914.109,30) (22.591.370,75)
Despesas financeiras (830,56) (9.896,38)
Despesas tributárias (17.615,19) (19.702,64)
Receitas financeiras 19 3.618.675,97 609.135,76

(63.313.879,08) (22.011.834,01)
SUPERAVIT/DEFICIT 
OPERACIONAL (49.363.731,11) (17.545.568,18)

Outras receitas 18 49.363.731,11 17.545.568,18
49.363.731,11 17.545.568,18

SUPERAVIT/DEFICIT LÍQUIDO DO 
EXERCÍCIO 0,00 0,00

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Superavit 

(deficit) 
acumulados

Superavit 
(deficit) do 

exercicio Total
Saldo em 31 de dezembro 
de 2023 10.810.248,93 (17.948.477,75) (7.138.228,82)

Reapresentado
Superavit/Deficit acumulado (7.138.228,82) - (7.138.228,82)
Superavit/Deficit do exercício - 7.138.228,82 7.138.228,82
Saldo em 31 de dezembro 
de 2024 (7.138.228,82) 7.138.228,82 -

Superavit/Deficit acumulado - - -
Superavit/Deficit do exercício - - -
Saldo em 31 de dezembro 
de 2025 - - -

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - MÉTODO INDIRETO

2025 2024
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS

Superavit/Deficit do exercício - -
Ajustes do período
Superavit/Deficit acumulado - - 
Superavit líquido ajustado - -
(Aumento) redução de ativos:
- Verbas a receber - (3.021.234,08)
- Estoque (299.658,38) (343.855,58)
- Adiantamentos (170.084,16) 90.070,83
- Impostos a recuperar (132.163,90) 6.623,31
- Ativo compensado 4.494.979,39 4.463.472,28

3.893.072,95 1.195.076,76
Aumento (redução) de passivos:
- Fornecedores 1.255.416,72 1.197.026,68
- Obrigações com pessoal 1.258.139,28 (1.136.090,29)
- Obrigações tributárias 1.021.444,34 75.153,46
- Outras Obrigações 41.381,07 57.496,98
- Adiantamentos diversos (31.377.515,04) (5.520.204,45)
- Passivo compensado (4.494.979,39) (4.463.472,28)

(32.296.113,02) (9.790.089,90)
Caixa líquido gerado nas atividades 
operacionais (28.403.040,07) (8.595.013,14)

(DECRÉSCIMO) ACRÉSCIMO LÍQUIDO 
NO CAIXA E EQUIVALENTES (28.403.040,07) (8.595.013,14)

Saldo de caixa e equivalentes no início 
do exercício 115.314.335,58 116.713.059,90

Saldo de caixa e equivalentes no final 
do exercício 86.911.295,51 115.314.335,58

(DECRÉSCIMO) ACRÉSCIMO LÍQUIDO 
NO CAIXA E EQUIVALENTES (28.403.040,07) (1.398.724,32)

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2025 e 31/12/2024 (Em reais)
NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL
O IMED - INSTITUTO DE MEDICINA ESTUDOS E DESENVOLVIMENTO, ins-
crito no CNPJ sob nº 19.324.171/0001-02, é uma organização social sem fins 
lucrativos, que tem por finalidade o desenvolvendo de atividades voltadas à ges-
tão da saúde, provendo-a, e bem como a de participar e desenvolver estudos e 
pesquisas sobre o tema. A sede social está localizada na rua Itapeva, nº 202 - 
conjunto 34 - Bela Vista, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. As de-
monstrações a seguir, transparecem as operações no exercício corrente de 
01/01/2025 a 31/12/2025, conforme contrato celebrado junto a SES-GO para 
administração do Hospital Estadual de Formosa - GO Dr. César Saad Fayad. 
Vigente desde 19 de maio de 2020, a princípio em caráter emergencial, sendo 
seu último celebrado em 01/07/2022 com prazo determinado de 48 meses - 
Contrato de Gestão 050/2022.
NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
2.1 - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE: FORMALIDADES DA ESCRITU-
RAÇÃO CONTÁBIL: As demonstrações contábeis do Instituto mantêm um sis-
tema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos. Os regis-
tros contábeis expõem todos os fatos contábeis ocorridos no exercício, 
elaborados e preparados de acordo com as normas brasileiras de contabilidade 
e internacional, NBC TG 1000 (R1) e ITG 2002 (R1), destinadas às entidades de 
interesse social, sem finalidade de lucros, e à NBC-TG 07 (R2) de subvenções 

e assistência governamentais, com observância ao Manual de Práticas Contá-
beis, vinculado às Entidades do Terceiro Setor, aplicado aos Contratos de Ges-
tão e/ ou Convênios com metas preestabelecidas. 2.2 - MOEDA FUNCIONAL: 
As demonstrações financeiras da entidade são mensuradas utilizando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a entidade atua (“moeda funcional”), 
que no caso do Instituto é o Real (“BRL” ou “R$”). Para fins de apresentação, 
estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais.
NOTA 03 - PRATICAS CONTÁBEIS ADOTADAS
As principais políticas contábeis aplicadas na elaboração destas demonstrações 
financeiras estão definidas a seguir, as quais foram aplicadas de forma consis-
tente a todos os exercícios apresentados. a) Caixa e Equivalentes de Caixa: 
Os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depó-
sitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mes-
mas características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 
(noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor. 
As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados, 
acrescidos dos rendimentos até a data do balanço. b) Valores a receber: Os 
valores a receber são as provisões de recursos estabelecidos nos contratos de 
gestão e que ainda não foram recebidos. c) Estoques: Os valores do estoque 
compreendem os materiais e medicamentos médicos, e materiais de uso e con-
sumo de cada unidade hospitalar. A escrituração de entrada dos produtos é feita 
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pelo valor de aquisição. O método de avaliação das saídas de estoque é pelo 
custo médio ponderado. Compreende também o estoque de terceiros, os em-
préstimos de materiais e medicamentos médicos entre as unidades hospitalares 
administradas pela entidade, e outras unidades hospitalares administradas por 
outras entidades. d) Adiantamentos: Registra os adiantamentos operacionais 
aos empregados e terceiros, relacionados a salários, férias, décimo terceiro sa-
lário, e adiantamento a fornecedores, oriundos de pagamentos em duplicidade 
ou a maior. e) Impostos a recuperar: Registra o valor dos créditos relativos à 
impostos pagos a maior e em duplicidade, a serem futuramente compensados. 
f) Fornecedores: São registradas nessa conta contábil os valores a pagar a 
fornecedores de bens ou serviços. g) Obrigações Trabalhistas: São registra-
das nessa rubrica os encargos sobre folha de pagamento a pagar, bem como, 
os encargos retidos a pagar. h) Obrigações Tributárias: São registrados nessa 
rubrica os tributos a pagar pela entidade, sejam eles tributos próprios ou retidos 
na fonte. i) Outras contas a pagar: Provisão de férias, 13º salário e encargos: 
O grupo de provisões trabalhistas contempla as provisões de Férias e encargos, 
13º salário e encargos, que foram provisionadas com base nos direitos adquiri-
dos pelos empregados até a data do balanço. j) Passivos contingentes: Foi 
observada a NBC TG 25 que recomenda que se reconheça uma provisão em 
função de um evento passado que gera uma obrigação possível, estimada de 
maneira confiável e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou 
não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da en-
tidade, mas com provável necessidade de que um recurso econômico seja exi-
gido para liquidá-la. O instituto é parte envolvida em processos judiciais envol-
vendo questões trabalhistas e cíveis, decorrentes do curso normal de seus 
negócios. As estimativas para determinar os montantes das obrigações e a pro-
babilidade de saída de recursos são definidas com base em pareceres de as-
sessores jurídicos. k) Avaliação ao valor recuperável de ativos (impairment): 
A Administração da Entidade revisa anualmente o valor contábil líquido dos ati-
vos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma provisão para 
“Redução ao valor recuperável”, ajustando o valor contábil líquido ao valor recu-
perável. l) Ativos e Passivos Circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Entida-
de possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas, ten-
do como base as melhores estimativas do risco envolvido. m) Ativos e Passi-
vos não circulantes: Ativos não circulantes e realizáveis a longo prazo são 
apresentados pelo valor de realização, incluindo quando aplicável, as variações 
monetárias, bem como os rendimentos auferidos até a data do balanço. Passi-
vos não circulantes e exigíveis a longo prazo são demonstradas pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data dos balan-
ços. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua reali-
zação ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 (doze) meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. n) Ajuste a Valor Presente 
(AVP) de ativos e passivos: A Entidade não prática transações significativas a 
prazo com valores pré-fixados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações 
estão mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por valores próxi-
mos aos respectivos valores presentes. o) Gerenciamento de risco financei-
ro: O Instituto apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: Risco de Crédito: O risco de crédito refere-se à pos-
sibilidade de a Entidade vir a incorrer em perdas devido ao não cumprimento, 
por parte de contrapartes, de suas obrigações contratuais. Este risco é geren-
ciado por meio de uma análise criteriosa das contrapartes e da definição de limi-
tes de crédito. A Entidade também mantém provisões para perdas estimadas 
com base na experiência histórica e em análises específicas de cada cliente. 
Risco de Liquidez: O risco de liquidez está relacionado à capacidade da Enti-
dade de honrar seus compromissos financeiros à medida que se tornam exigí-
veis, sem incorrer em perdas significativas. Para mitigar este risco, a Compa-
nhia gerencia ativamente seus fluxos de caixa, mantendo um equilíbrio 
adequado entre ativos e passivos de curto e longo prazo, além de linhas de 
crédito disponíveis. Risco Operacional: O risco operacional refere-se a perdas 
potenciais resultantes de falhas em processos internos, pessoas, sistemas ou 
de eventos externos. A gestão deste risco envolve a implementação de contro-
les internos robustos, políticas de segurança da informação, treinamentos con-
tínuos para os colaboradores e auditorias regulares para identificar e mitigar 
vulnerabilidades. A Entidade apresenta informações sobre a exposição de cada 
um dos riscos supramencionados, os objetivos da Entidade, políticas e proces-
sos para manutenção e gerenciamento de risco. p) Estrutura do gerenciamen-
to de risco: As políticas de gerenciamento de risco do Instituto são estabeleci-
das para identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites. As 
políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente 
para refletir mudanças nas condições de operação e nas atividades da Entida-

de. q) As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime 
de competência. Mensalmente são reconhecidas as provisões dos contratos 
executados na competência. r) Apuração do Resultado: O Superávit e/ou Dé-
ficit são apurados, mensalmente, respeitando os Princípios de Contabilidade, 
em especial os Princípios da Oportunidade e da Competência. No que se refere 
às subvenções para custeio e investimento, estas são apropriadas em conta do 
passivo, enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento em resulta-
do. s) Tributação: O Instituto é uma entidade sem fins lucrativos, isenta de re-
colhimento do imposto de renda e da contribuição social sobre o superávit, por 
isso nenhum imposto, sobre o superávit, foi provisionado no passivo, em face do 
benefício fiscal aqui descrito. A base de cálculo, para apuração do PIS, é o valor 
da folha de pagamento. O percentual aplicado para a apuração do PIS é de 1% 
sobre o valor da folha. O valor apurado é recolhido mensalmente. t) Subvenção 
e assistências governamentais: No que concerne as Subvenções e Assistên-
cias Governamentais, foi observado a NBC TG 07 (R1), a qual define o procedi-
mento a ser aplicado na contabilização e na divulgação de subvenção governa-
mental e na divulgação de outras formas de assistência governamental. 
Considerando o disposto na referida NBC TG, o instituto registrou as subven-
ções governamentais recebidas em contas de passivo, caracterizando a obriga-
ção. A receita de subvenção é reconhecida em confronto com as despesas cor-
respondentes. “Uma subvenção governamental deve ser reconhecida como 
receita ao longo do período confrontada com as despesas que pretende com-
pensar. Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento no resulta-
do, a contrapartida da subvenção governamental registrada no ativo deve ser 
em conta específica do passivo.” u) Novas normas contábeis em vigor a par-
tir do exercício 2024: As seguintes normas e interpretações foram alteradas e 
não deverão ter impacto significativo nas Demonstrações Contábeis da Entida-
de.

Norma / 
Pronunciamento Descrição

Aplicável a 
períodos 

anuais 
com início 

em ou após
Alterações à IFRS 
10 / CPC 36(R3 e 
à IAS 28/ CPC 18 
(R2) / NBC TG 18 
(R3)

Investimento em Coligada, em Controlada 
e em Empreendimento Controlado em 
Conjunto - Venda ou contribuição entre 
investidor e sua Coligada ou Controlada 
em Conjunto 01/01/2024

Alterações ao CPC 
03/ IAS 7 / CPC 
40/ IFRS 7 / NBC 
TG 40

Instrumentos Financeiros: Evidenciação - 
Definição e Divulgação de Informações 
adicionais para acordos de financiamento 
de fornecedores 01/01/2024

Alterações no CPC 
26 / IAS 1

Definição da mudança na divulgação de 
passivos de longo prazo com Covenants e 
classificação do passivo como circulante 
ou não circulante 01/01/2024

Alterações no CPC 
02

Determinar se uma moeda é conversível e 
como deve ser determinada uma taxa de 
câmbio à vista quando de falta de 
cambiabilidade 01/01/2024

Alterações ao CPC 
06 (R2) / IFRS 16

Tratamento do passivo de arrendamento 
nas transações de Sale and Leaseback 01/01/2024

Alterações ao CPC 
09 (R1)

Alterações ao Pronunciamento Técnico 
CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor 
Adicionado, Conforme Resolução CVM 
199/2024 01/01/2024

NOTA 04 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA/ DISPONÍVEL - AC
Os valores apresentados como caixa e equivalentes de caixa, compreendem os 
valores disponíveis em moeda corrente (caixa), saldos disponíveis em contas 
correntes e de aplicações financeiras.

2025 2024
Caixa - -
Banco Conta Movimento 561.106,55 105.227.876,01
Aplicações Financeiras 86.350.188,96 10.086.459,57

86.911.295,51 115.314.335,58
NOTA 05 - VALORES A RECEBER - AC
Os valores a receber são as provisões de recursos estabelecidos nos contratos 
de gestão e que ainda não foram recebidos.

2025 2024
Valores a receber 4.126.726,55 4.126.726,55

4.126.726,55 4.126.726,55
NOTA 06 - ESTOQUE - AC
Os valores do estoque compreendem os materiais e medicamentos médicos, e 
materiais de uso e consumo de cada unidade hospitalar. A escrituração de en-
trada dos produtos é feita pelo valor de aquisição. O método de avaliação das 
saídas de estoque é pelo custo médio ponderado. Compreende também o esto-
que de terceiros, os empréstimos de materiais e medicamentos médicos entre 
as unidades hospitalares administradas pela entidade, e outras unidades hospi-
talares administradas por outras entidades.
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2025 2024
Estoque 1.643.940,58 1.367.596,41
Estoque de Terceiros 1.209.471,68 1.186.157,47

2.853.412,26 2.553.753,88
NOTA 07 - ADIANTAMENTOS - AC
Os valores em outros créditos são compostos pelos adiantamentos de férias a 
empregados, e adiantamentos a terceiros, que são oriundos de fornecedores.

2025 2024
Adiantamento a Empregados 32.688,99 6.910,64
Adiantamento a Terceiros 144.305,81 -

176.994,80 6.910,64
NOTA 08 - TRIBUTOS A RECUPERAR/ COMPENSAR - AC
Os valores de impostos a recuperar se referem a pagamentos a maior ou em 
duplicidade de tributos que serão objeto de compensação ou restituição, confor-
me previsto na legislação vigente. O saldo em questão se refere a pagamento 
em duplicidade de INSS retido sobre serviços de terceiros.

2025 2024
Tributos pago a maior ou indevidamente 134.056,12 1.892,22

134.056,12 1.892,22
NOTA 09 - ATIVO COMPENSADO E PASSIVO COMPENSADO
O Instituto apresenta em suas demonstrações contábeis o ativo e passivo com-
pensado, conforme estabelecido no Manual de Práticas Contábeis, vinculado às 
Entidades do Terceiro Setor, aplicado aos Contratos de Gestão e/ ou Convênios 
com metas preestabelecidas, onde sua finalidade é a de controle, sendo assim 
são registrados, por idênticos valores, no debito e no credito, onde é exposto o 
total de ativo fixo das unidades, os que já estavam instalados na operação hos-
pitalar bem como os adquiridos para execução do trabalho, melhorias e amplia-
ção. A principal característica desse registro é transitória, onde no final de cada 
contrato de gestão é devolvido ao poder público. No ativo compensado da enti-
dade há ainda registro de benfeitoria e ampliação de imóveis, e dos valores ce-
lebrados nos contratos de gestão.
ATIVO COMPENSADO 2025 2024
BENS ADQUIRIDOS
Computadores e Periféricos 291.359,79 208.244,64
Maquinas e Equipamentos 14.754.416,68 8.115.337,29
Móveis e Utensílios 3.612.389,26 1.675.219,50
Benfeitorias e Ampliação de Imóveis 88.455.286,36 39.176.117,33

107.113.452,09 49.174.918,76
BENS CEDIDOS
Computadores e Periféricos 200.632,87 200.632,87
Maquinas e Equipamentos 1.478.296,37 1.476.651,89
Móveis e Utensílios 32.571,62 336.521,90

1.711.500,86 2.013.806,66
CONTRATO DE GESTÃO
Contrato de gestão 68.720.815,66 130.852.022,58

177.545.768,61 182.040.748,00
PASSIVO COMPENSADO 2025 2024
BENS ADQUIRIDOS
Computadores e Periféricos 291.359,79 208.244,64
Maquinas e Equipamentos 14.754.416,68 8.115.337,29
Móveis e Utensílios 3.612.389,26 1.675.219,50
Benfeitorias e Ampliação de Imóveis 88.455.286,36 39.176.117,33

107.113.452,09 49.174.918,76
BENS CEDIDOS
Computadores e Periféricos 200.632,87 200.632,87
Maquinas e Equipamentos 1.478.296,37 1.476.651,89
Móveis e Utensílios 32.571,62 336.521,90

1.711.500,86 2.013.806,66
CONTRATO DE GESTÃO
Contrato de gestão 68.720.815,66 130.852.022,58

177.545.768,61 182.040.748,00
NOTA 10 - FORNECEDORES - PC
Os valores de fornecedores compreendem as compras de medicamentos e ma-
teriais para uso da atividade hospitalar, bem como as provisões de contratos de 
serviços tomados pela entidade.

2025 2024
Fornecedores 7.775.305,26 6.519.888,54

7.775.305,26 6.519.888,54
NOTA 11 - OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS - PC
Os valores das obrigações tributárias compreendem as retenções na fonte, per-
tinentes a folha de pagamentos e a serviços tomados, contratos de locação de
imóveis, e do PIS sobre a folha de pagamentos.

2025 2024
IRRF s/ Salários a recolher 161.869,59 148.513,58
IRRF s/ Terceiros a recolher 206.880,92 52.970,47
PIS/COFINS/CSLL a recolher 941.171,82 233.517,56
ISS retido a recolher 182.656,06 37.576,09
PIS s/ folha a recolher 14.126,07 12.682,42

1.506.704,46 485.260,12

NOTA 12 - OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS - PC
Os valores das obrigações trabalhistas compreendem as remunerações de ver-
bas de salários, encargos sociais e provisões de férias, INSS e FGTS.

2025 2024
Obrigações com pessoal 2.297.268,43 1.706.083,56
Provisões trabalhistas 2.588.262,60 1.921.308,19

4.885.531,03 3.627.391,75
NOTA 13 - OUTRAS OBRIGAÇÕES A PAGAR
13.1 - CONTAS A PAGAR - PC: Os valores de contas a pagar compreendem 
os valores de alugueres e pagar e das contas de consumo de água, luz, telefone 
e internet. 13.2 - OUTRAS CONTAS - PC: Os valores classificados como outras 
contas, tratam se de empréstimos de materiais médicos e medicamentos entre 
as unidades hospitalares administradas pela entidade, e outras unidades hospi-
talares administradas por outras entidades.

2025 2024
Contas a pagar - -
Estoque de terceiros 2.169.074,16 2.127.693,09

2.169.074,16 2.127.693,09
NOTA 14 - ADIANTAMENTOS DIVERSOS - PC
14.1 - ADIANTAMENTOS - PC: Os valores classificados como adiantamentos 
diversos, tratam se de recursos recebidos da SES-GO, são saldos residuais a 
executar sobre os recebimentos mensais a título de subvenção com foco na 
administração; Valores recebidos a título de investimento com foco na aquisição 
de bens patrimoniais; E valores recebidos para ampliação e reforma da unidade 
hospitalar administrada pela entidade. 14.2 - CONTRATOS DE GESTÃO E 
CONVÊNIOS - PC: Os valores de contratos de gestão e convênios, tratam se de 
repasses efetuados pelas Secretarias de Saúdes ao Parceiro Privado, para 
cumprimento das obrigações que ainda não foram executados pelo Instituto.

2025 2024
Adiantamento de recursos 70.426.660,08 109.185.325,37
Contrato de gestão a executar 7.381.150,25 -

77.807.810,33 109.185.325,37
NOTA 15 - PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS - PNC
Os valores classificados como exigível a longo prazo como provisão para con-
tingências judiciais, referem-se a processos judiciais da entidade, classificadas 
pelos assessores jurídicos com probabilidade de perda provável. Os processos 
com probabilidade de perda possível não foram provisionados, portanto não 
estão apresentados nas demonstrações contábeis do período.

2025 2024
Outras Obrigações a Longo Prazo
Provisão p contigênicas Judiciais 58.060,00 58.060,00

58.060,00 58.060,00
NOTA 16 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO - PL
Os valores do patrimônio líquido são compostos pelo superávit/ déficit acumula-
dos e superávit/ déficit do exercício, e se referem se ao Patrimônio Social da 
entidade, são compostos pelos resultados apurados anualmente, desde a data 
de sua constituição, que são empregados integralmente nos objetivos sociais da 
entidade. Conforme mencionado nas práticas contábeis adotadas, foi alterado a 
prática do reconhecimento da receita, onde o valor reconhecido mensalmente é 
de acordo com as despesas executadas no período. O saldo de superavit acu-
mulado de exercícios anteriores constante na referida unidade, foi ajustado de 
acordo com o novo critério adotado. Sendo seu saldo acumulado superavit, ge-
rou um saldo a executar no passivo.
NOTA 17 - RECEITAS DE SUBVENÇÃO
As receitas da entidade são compostas por verbas oriundas dos contratos de 
gestão, ou seja, receitas de subvenção, reconhecidas em conformidade com os 
custos e despesas do período para as unidades que mantém contrato ativo.

2025 2024
Receita bruta de subvenção 92.964.228,09 81.605.219,69

92.964.228,09 81.605.219,69
NOTA 18 - OUTRAS RECEITAS
As Receitas recebidas a título de investimento são destinados a obra de amplia-
ção e reforma da unidade hospitalar, onde sua receita é reconhecida de acordo 
com as despesas executadas. As receitas de doações de mercadorias (esto-
que) são oriundas de outros hospitais da região e até mesmo das secretarias, e 
ainda recuperação de despesas, onde por qualquer prejuízo acarretando encar-
gos por atraso ou indevido, o valor é ressarcido.

2025 2024
Receita de Investimento/Obra 49.279.169,03 17.203.629,02
Receita de Doações 81.888,62 331.872,12
Recuperação de despesas 2.673,46 10.067,04

49.363.731,11 17.545.568,18
NOTA 19 - RECEITA FINANCEIRA
Rendimentos apurados mensalmente sobre os recursos aplicados.

2025 2024
Receitas financeiras 3.618.675,97 609.135,76

3.618.675,97 609.135,76
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INSTITUTO DE MEDICINA ESTUDOS E DESENVOLVIMENTO 
HOSPITAL ESTADUAL DE FORMOSA - DR CÉSAR SAAD FAYAD

CNPJ nº 19.324.171/0006-09

... continuação

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2025 e 31/12/2024 (Em reais)
NOTA 20 - CUSTO DOS PRODUTOS E SERVIÇOS
As deduções a título de revisão de repasse, são glosas do contrato oriundas de 
despesas de Folha de pagamento e energia elétrica contabilizados através do 
documento de previsão de repasse mensal, onde as despesas do período são 
evidenciadas. O custo dos produtos é apurado através de posição de estoque 
com levantamento mensal. Os custos dos materiais e serviços são apurados 
através de Notas Fiscais, Recibos, Faturas e Contratos (para previsões estima-
tivas) em conformidade com exigências fiscais e legais.

2025 2024
Custo dos produtos 6.796.795,35 8.010.965,56
Custo com pessoal 22.072.629,38 19.643.916,19
Provisões Trabalhistas 3.516.833,41 2.813.978,49
Custo com materiais e serviços 46.627.821,98 46.670.093,62

79.014.080,12 77.138.953,86
NOTA 21 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS
As despesas do Instituto são apuradas através de Notas Fiscais, Recibos, Fatu-
ras e Contratos (para previsões estimativas) em conformidade com exigências 

fiscais e legais.
2025 2024

Despesas gerais (60.494.130,77) 19.493.330,13
Despesas operacionais (6.419.978,53) 3.098.040,62

(66.914.109,30) 22.591.370,75
NOTA 22 - IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (TRIBUTA-
ÇÃO)
Conforme disposto no artigo 181, do Decreto 9580, de 22 de novembro de 2018, 
e artigo 15 da Lei nº 9.532/97, a entidade possui imunidade do Imposto de Ren-
da Pessoa Jurídica (IRPJ) e isenção da Contribuição Social sobre o Lucro Líqui-
do (CSLL), portanto está dispensada do recolhimento destes tributos por desen-
volver atividades de cunho social para qual foi constituída e colocá-las a 
disposição de um grupo de pessoas ao qual os serviços se destinam e por não 
ter fins lucrativos. Adicionalmente, o Instituto está vedado de remunerar seus 
dirigentes e distribuir quaisquer tipos excedentes, devendo reaplicá-los na ativi-
dade objeto do Instituto.

CONTADOR
Rafael da Silva Oliveira - Contador - CRC 1SP291763/O-5

RELATÓRIO DE REVISÃO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores do
Instituto de Medicina e Estudos e Desenvolvimento - Unidade Formosa
Formosa - GO
Revisamos as demonstrações contábeis do IMED - Instituto de Medicina e 
Estudos e Desenvolvimento - Unidade Formosa, que compreendem o balan-
ço patrimonial, em 31 de dezembro de 2025 e as demonstrações do superávit / 
déficit do exercício e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, as-
sim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicati-
vas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contá-
beis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com ITG 2002 (R1) - Entidade sem 
Finalidade de Lucros e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabi-
lidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de 
expressar uma conclusão sobre as demonstrações contábeis com base em 
nossa revisão, conduzida de acordo com a norma brasileira e a norma interna-
cional de revisão de demonstrações contábeis (NBC TR 2400 e ISRE 2400). 
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas e que seja apre-
sentada conclusão se algum fato chegou ao nosso conhecimento que nos leve 
a acreditar que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, não estão 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com a estrutura de 
relatório financeiro aplicável. Uma revisão de demonstrações contábeis de acor-
do com as referidas normas é um trabalho de asseguração limitada. Os proce-
dimentos de revisão consistem, principalmente, de indagações à administração 
e outros dentro da entidade, conforme apropriado, bem como execução de pro-
cedimentos analíticos e avaliação das evidências obtidas. Os procedimentos 

aplicados na revisão são substancialmente menos extensos do que os procedi-
mentos executados em auditoria conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de 
auditoria sobre essas demonstrações contábeis. Outros assuntos: (I) Por se 
tratar de uma revisão abrangendo somente a filial do IMED - Instituto de Medi-
cina e Estudos e Desenvolvimento - Unidade Formosa a administração op-
tou por não divulgar a Mutação do Patrimônio Social, uma vez que a movimen-
tação ocorrida em 2025 não reflete o patrimônio do Instituto como um todo. (II) 
Conforme requerido no contrato de gestão firmado entre a Secretaria de Esta-
dual de Saúde do Estado de Goiás e o IMED - Instituto de Medicina e Estudos 
e Desenvolvimento, nós realizamos a análise dos passivos trabalhistas da 
entidade para a referida unidade que se encontram registrados contabilmente 
adequadamente em todos os seus aspectos relevantes. Conclusão: Com base 
em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a 
acreditar que essas demonstrações contábeis não apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do IMED 
- Instituto de Medicina e Estudos e Desenvolvimento - Unidade Formosa 
em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus flu-
xos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis aplicáveis às entidades sem finalidade de lucros.

São Paulo, 27 de março de 2026

TRÍADE AUDITORES INDEPENDENTES
CRC 2SP015090/O-5

Roberto Miguel Henrique Pereira da Silva
Sócio Diretor Sócio Diretor

CRC 1SP 137215/O-3 CRC 1SP 300369/O
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